
Lei no. 't.148, de 02 de janeiro de 2009.

"Cria o Fundo Municipa! de

Habitação de lnteresse Social - FHIS

e institui o Gonselho Gestor do

FHlS".

Max Joel Russi,

Faz saber que a Gâmara Municipal dos Vereadores

aprova e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. íc - A criação do Fundo de Habitação de lnteresse Social - FHIS e

a instituição do Conselho-Gestor do FHIS, no Municipio de Jaciara, Estado de

Mato Grosso, tem por objetivo a viabilização do desenvolvimento do setor

habitacional, para promover o atendimento da população jaciarense mais

carente.

CAPíTULO I

DO FUNDO DE HABITAçÃO DE INTERESSE SOCIAL

Seção I

m-r;

TI

,i;

O PREFEITO MUNICIPAL de Jaciara, Estado de Mato,

Objetivos e Fontes

Art. 2a - Esta Lei cria o Fundo de Habitação de lnteresse Social - FHIS,

de natureza contábil, com o objetivo de centralizar e gerenciar recursos

orçamentários para os programas destinados a implementar pollticas

habitacionais de interesse social direcionadas à população de menor renda.



Art. 3e - O FHIS é constituído por:

| - dotações do Orçamento Geral do MunicÍpio, classiÍicadas na função de

habitação;

ll - dotações do Orçamento Geral do Estrdo, classiÍicadas na função de

habitação, que lhe vierem a sêr destinadas;

lll - outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao FHIS;

lV - recursos provenientes de empréstimos extemos e internos para programas

de habitação;

V - contribuiçôes e doa@es de pessoas ÍÍsicas e jurídicas, entidades e

organismos de cooperação nacionais ou intemacionais;

Vl - receitas operacionais e patrimoniais de operaçÕes realizadas com

recursos do FHIS;

Vll - recursos do Fundo Nacional de Habitação de lnteresse Social - FNHIS,

que lhe vierem a ser destinados; e

Vlll - outros recursos que lhe vierem a ser destinados

Capítulo ll

Seção I

Do Garáter, da composiçâo e do princípio do FHIS

Art. 40 - O FHIS é gerido por um Conselho-Gestor.

Art. 5o - O Conselho Gestor é órgáo de caráter deliberativo, composto

por representantes de entidades públicas e privadas, bem como de segmentos

da sociedade ligados à área de habitação, tendo como garantia o principio

democrático de escolha de seus representantes e a proporção de % (um

quarto) das vagas aos representantes de movimentos populares, cujas

entidades são as seguintes:

Um representante da Secretaria de Planejamento;

ll - Um representante das Associaçôes de Moradores de Bairros; MLi

O7.
lll - Um representante da Caixa EconÔmica Federal - CEF;

Fb,

Do Conselho-Gestor do FHIS



lV - Um representante do CREA-MT;

V - Um representante da Secretaria de Gestão Social;

Vl - Um representante do Sindicato Rural;

Vll - Um reprêsentante do DAE;

Vlll - Um representante de Entidades Religiosas;

§ 2c - A Presidência do Conselho-Gestor do FHIS é exercida pelo Secretário

Adjunto de Planejamento, nomeado por via de Portaria do Poder Executivo

Municipal.

§ 3e - O presidente do Conselho-Gestor do FHIS exerce o voto de qualidade.

Seção ll

Dos Recursos do FHIS e suas Aplicaçôes

Art. 70 - As aplicações dos recursos do FHIS são destinadas a ações

vinculadas aos programas de habitação de interesse social que contemplem:

| - aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e

arrendamento de unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais;

ll - produção de lotes urbanizados para fins habitacionais;

lll - urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização

fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social;

lV - implantação de saneamento básico, infra-estrutura e equipamentos

urbanos, complementares aos programas habitacionais de interesse social;

i(

§ 1o - A Íormalização e a publicação da composição, das atribuiçÕes e do

regulamento do Conselho Gestor são efetuados através de Decreto do Poder

Executivo Municipal.

Art. 6e - Compete à Secretaria Adjunta de Planejamento proporcionar ao

Conselho Gestor os meios necessários ao exercício de suas competências.

T.tt



V - aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias;

Vl - recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou

deterioradas, centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social;

Vll - outos programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho-

Gestor do FHIS.

Parágrafo único - É admitida a aquisição de terrenos vinculada à

implantação de projetos habitacionais.

Das Competências do Conselho Gestor do FHIS

Art. 8o - Ao Conselho Gestor do FHIS compete:

| - estabelecer diretrizes e Íixar critérios para a pioização de linhas de ação,

alocação de recursos do FHIS e alendimento dos beneficiários dos programas

habitacionais, observado o disposto nesta Lei, a política e o Plano Municipal de

Habitação;

ll - aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos

recursos do FHIS;

lll - fixar critérios para a priorização de linhas de ações;

lV - deliberar sobre as contas do FHIS;

V - dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis

ao FHIS, nas matérias de sua competência;

Vl - aprovar seu regimento intemo.

ParágraÍo único - As diretrizes e critérios previstos no inciso I do caput

deste artigo observam ainda as normas emanadas do Conselho Gestor do

Fundo Nacional de Habitação de lnteresse Social, de que trata a Lei Federal

no. 11.124, de 16 de junho de 2005, nos casos em que o FHIS vier a receber

rêcursos federais.

Seção lV

Da Ampla Publicidade das Formas e Grltérios de Acesso aos Programas

Seção lll



90 - O Conselho Gestor do FHIS promoverá:

l- ampla publicidade das formas e critérios de acesso aos

programas das modalidades de acesso à moradia, das metas anuais de

atendimento habitacional, dos recursos previstos e aplicados, identificados

pelas fontes de origem, das áreas objeto de intervenção, dos números e

valores dos benefícios e dos financiamentos e subsÍdios concedidos, de modo

a permitir o acompanhamento e fiscalização pela sociedade;

ll - audiências públicas e conferências, representativas dos segmentos

sociais existentes, para debater e avaliar critérios de alocação de recursos e

programas habitacionais existentes.

CAPíTULO III

DtspostçÕEs GERAts, TRANSlTÓRIAS E FINAIS

Art. 10 - A presente Lei é implementada em consonância com a Politica

Nacional de Habitação e com o Sistema Nacional de Habitação de lnteresse

Social.

Art. 11-O Fundo Municipal de lnteresse Social - FHIS e o Conselho

Gestor do mesmo não têm nenhum vÍnculo com os Fundos e respectivos

Conselhos instituídos pelas Leis Municipais números 562, de 22 de novembro

de 1993; 6í7, de 08 de junho de 1995; 8Ô4, de 17 de dezembro de 2001 e

1.029, de 19 de junho de 2006, destinando-se especificamente aos Programas

Nacionais de Habitação, de interesse social instituido pelo Governo Federal,

com natureza contabil e objetivo de centralizar e gerenciar os respectivos

recursos orçamentários.

Parágrafo único - Em havendo interesse e possibilidade, com referência

a habitação poder-se-á adaptar as Leis números 562/93' 617'95 e 1.029/06 a
Mà,

esta Lei.



AÍ1. '12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JACIARA-MT
EM, 02 lRo DE 2.009.

J EL RUSSI
MunicipalPrefe

DESP HO: S np a presente Lei sem ressalvas.

MA)( L sst
Prefe Municipal

Registrada e publicada de acordo com a legislação vigente,
com a Íixação nos lugares de costume, estabelecidos por Lei Municipal. Data
Supra.

L
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IíENSAGEM AO PROJETO DE LEr O,55/2008

Senhor Presldente;

Senhores V€rêadores;

l iara, 09 de dezembro de 2008.

Írl el

Prefe Mu nicipat

Ao
Exmo. Sr. Prêsidente da
Câmara ilunlclpal de vêrêedorês dê Jaciârâ/Ít1T....-

,/.'
/.=íU
il§

7a

--i

Cumpre-me, através do presente, encaminhar a esta Augusta Casa de

Leis, o Projeto de Lei no. 55/2008, que "Crla o Fundo Munlctpal dê Habltação
dê Intêrcssê Social - FHIS ê lnstltul o Consêlho Gestor do FHIS,,,

É de conhecimento público o fato de que o Município de Jaciara é

extremamente prejudicado em Programas Nacionais de Habltação, especialmente

quando há a liberação de recursos, e, concomitantemente, a exigência do

atendimento de requlsitos, como, por exemplo, o de apresentação de escrituras,

em face da problemática do loteamento Pioneiro, que faz, até hoje, levar muitos

cidadãos à Justiça, na busca da regularização de lotes.

Asslm, considerando a vontade do Governo Federal, de fomentar o

desenvolvimento deste setor, em nosso Município, bem como a exigência do

Programa, que concedeu prazo até 3llt2/O8, para aprovação da presente Lei.

salientamos, repisando, que é de suma importáncia a aprovação do ProJeto anexo.

para viabilizar o desenvolvimento do setor e promover o atendlmento da população

mais carente,

Isto Posto, recorremos aos nobres Parlamentares dessa Augusta Casa de

Leis, para que, após apreciado, em REGIME DE URGÊNCIA, seja, o mesmo,

transformado em Lel.

Desde Já antecipamos nossos agradecimentos e reiteramos nossos

protestos de elevada estimô e distinta consideração, extenslvo aos seus Pares,

§ubscreve.

Russi

a

s'W



Projeto de Lei no. 55, de 09 de dezembro de 2008.

O PREFEITO MUNICIPAL de Jaciara, Max Joel Russi, faz saber

que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPTTULO I

DO FUNDO DE HABITAçÃO DE INTERESSE SOCIAL

Seção I

Objetivos e Fontes

Art. 2e - Fica criado o Fundo de Habitação de Interesse Social - FHIS, de natureza

contábil, com o objetivo de centralizar e gerenciar recuGos orçamentários para os

programas destinados a lmplementar políticas habltacionais de interesse soclal

direcionadas à população de menor renda,

Art. 3a - O FHIS é constituído por:

I - dotações do Orçamento Geral do Município, classlficadas na funSo de

habitação;

I - dotações do Orçamento Geral do Estado, classificadas na função de habltação,

que lhe vlerem a ser desthados;

III - outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao FHIS;

IV - recursos provenient€s de empréstimos externos e internos para programas de

habitação;

V - contribuições e doações de pessoãs físicas ou Jurídicas, entidôdes e organismos

de cooperação nacionais ou internacionals;

VI - receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com recu rsos po. tr,h
(J o*:FHIS;
Í's

"Crla o Fundo l,lunlclpal de Habltação
de Interesse Soclal - FHIS e lnstitul
o Conselho cestor do FHIS".

Art. 10 - Esta Lei cria o Fundo de Habitação de Interesse Social - FHIS e institui o
Conselho-Gestor do FHIS, no Município de Jaclara.



VII - recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS. que lhe

vierem a ser destinados; e

VII - outros recursos que lhe vierem a ser destinados

Seção II

Do Conselho-Gestor do FHIS

Art. 40 - O FHIS será gerido por um Conselho-Gestor.

Art. 50 - O Conselho Gestor é órgão de caráter deliberativo e será composto por

representantes de entidades públicas e privadas, bem como de segmentos da

sociedade ligados à área de habitação, tendo como garantia o princípio democrático

de escolha de seus representantes e a proporção de 7r (um quarto) das vagas aos

representantes de movimentos populares, cujas entidades são as seguintes:

I - Um representant€ da Secretaria de Planejamento;

II - Um representante dos Associações de Moradores de Bairros;

IU - Um representante da Caixa Econômica - CEF;

IV - Um representante do CREA;

V - Um representante da Secretaria de Ação Social;

VI - Um representante do Sindicato Rural;

VII - Um representante do DAE;

VIII - Um representante de Entidades Religiosas; x

§ 10 - A composição, as atribuições e o regulamento do Conselho Gestor pode

ser estabelecidos pelo Poder Executivo, porme io de Decreto.

rao

§ 20 - A Presidência do Conselho-Gestor do FHIS será exercida pelo Secretário

Adjunto de Planejamento.

§ 30 - O presidente do Conselho-Gestor do FHIS exercerá o voto de qualidade.

§ 4q - Competirá à Secretaria Adjunta de Planejamento proporcionar ao Conselho

Gestor os meios necessários ao exercício de suas competências.
À,1U,

JSeção III
lfls o )



Art. 60 - As aplicações dos recursos do FHIS serão destinadas a ações vinculadas

aos programas de habltação de lnteresse social que contemplem:

I - aquislção, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação soclal e

arrendamento de unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais;

II - produção de lotes urbanizados para fins habitacionais;

III - urbanlzação. produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária

e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social;

IV - implantação de saneamento básico, infra-estrutura e equipamentos urbanos,

complementares aos programas habitacionais de interesse social;

V - aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias;

VI - recuperaÉo ou produção de imóveis em áreas encoruçadas ou deterioradas,

centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social;

VII - outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho-Gestor do

FHIS.

N\l!l/
§ - 10 Será admitida a aquisição de terrenos vinculada à implantação de projetos

habitacionais.

Seção tv

Das Competênclas do Consetho Gestor do FHIS

Art. 70 - Ao Conselho Gestor do FHIS compete:

I - estabelecer diretrizes e fixar critérios para a priorização de linhas de ação,

alocação de recursos do FHIS e atendimento dos beneficiários dos programas

habitacionais, observado o disposto nesta Lei, a polítlca e o plano Municipal de

habitação;

II - aprovar orçamentos e planos de aplicação e mêtas anuais e plurianuals dos

recursos do FHIS;

III - fixar critérios para a priorização de linhas de ações;

IV - deliberar sobre as contas do FHIS;

V - dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis ao

FHIS, nas matérias de sua competência;

VI - aprovar seu regimento interno.

§ 10 - As diretrizes e critérios previstos no inciso I do caput deste artigo deverão

observar ainda as normas emanadas do Conselho Gestor do Fundo Nacional de

Habitação de Interesse Social, de que trata a Lei Federal no. 11.124, de 16

junho de 2005, nos casos em que o FHIS vier a receber recursos federais.

Das Apllcaçõês dos Recursos do FHIS



§ 20 - O Conselho Gestor do FHIS promoverá ampla publictdade das formas e
critérios de acesso aos programas, das modalidades de acesso à moradia, das

metas anuais de atendimento habitacional, dos recursos previstos e aplicados,

ldentificados pelas fontes de origem, das áreas objeto de intervenção, dos números

e valores dos benefícios e dos financiamentos e subsídios concedidos, de modo a
permitir o acompanhômento e fiscalização pela sociedadê.

§ 30 - O Conselho Gestor do FHIS promoverá audiências públicas e conferências.

representativas dos segmentos soclals exlstentes, para debater e avallar crltérios

de alocação de recursos ê programas habitacionais êxistentes.

CAPÍTULO u

DISPOSIçóES GERÂIS, TRANSTTóRIAS E FINAIS

Art, 80 - Esta Lei será implementada em consonâncla com a Política Nacional de

Habitação e com o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social.

Art. 90 - Esta Lel entra em vigor na data de sua publlcação, revogadas as

dlsposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DE JACIARA-MT

E}I 09 DE DEZEÍIIBRO DE 2OO8.

LR ssr
MunicipalP

i!
2'n
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80000.í)24390/2008- I ô

MINISTÉRIO DAS CIDADT.S
Secretrria Nrcional de Habitaçlo

Esplanada dos Ministérios Bloco "A", l. andar
Brasília - DF CEP 70.050-901

3226-2719 - <il,rLlL',rr, i,Tel_: (6t) 2108-t625 - Fax: (61)

()íicio Circular n'. 0l 23 I 8/2008/SNH/MCIDADES

Brasília, 29 de outubro de 2008

A Sua Ilxcclência o(a) Senhor(a)
l'rcl'cito(it ) Municipal dc Jaciara
A\',. 

^NTÔNlO 
I'ERRE|RA SOBRINHO, 1075 CENTRO

781120000 - Jaciera/MT

Àssu.kr: Prazos para adesão ao sistema Nacionar de Hâhitsçõo de Intcresse socinl

l' Culnpre informar a essa Prefeitura que llll2t2}OE é o prazo parâ que o município de

Jaciara providencie e apresente à Gerência de Fundos - GIFUS ou a Gerência de f)esenvolvintento
Urbano - GIDUR da CAIXA mais próxima o(s) seguint{s) instrumento(s) r:

rprovâçõo, our em coso de existência próvia, adrptoçio de Lei Municipal instituindo o Fundo

Municipal de llabitrção de Interesse Sociel e Conselho Gestor do Fundo;

monifestoção de interesse em rehçio ao prazo de 3l2t2ma, conforme modelo no site

www.cidndes.gov.br/mrnifestacaodeinter€sse.

2' Esse(s) instrumento(s) determina(m) a adesão ao Sistema Nacional de Habitação de

lntcrcsse Social e o acesso âos recursos do Orçâmento Geral da União para urbanização de Íàvclas e
pr<xluçâo habitacional.

3. Cabe alertar que poderá haver cancelamento das operações já contratadas para receber

re'culsos do Orçatneuto Geral da União para urbanização de favelas e produção habiÍacional caso a

Prelêitura não:lpresente à CAIXA a manifestação de interesse e o Projeto de Lei, e, assint que aprovada,

a Lei Municipal rnencionada acima.

Âtenciosamente,

S Magalhães
Secrctr'l Nâcl0na I de Habitaçâo

I Rcsolução I -í do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Soc ia I enl
htlp,,',,***..i.lod"".gu".br/s*rerarias-rucionuiV*"retariadc-habitu.uolfnhiJcnliüiVl"ni"lucuo

\ .r,,

-Õ(o :
(-t/,o-



CAIXA
CAIXA
ECONÔMICA
FEDERAL

G€rência de Filial Administrar Fundos e S€guros Sociais Goiâniâ
Rua 1'Í No. 250, 9P Andar - Centro

74.01$170-Goiânia-GO

OÍicio no.940/2008 Goiânia, 26 de Novêmbro de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Max Jo€l Russi
Prefeito do município dê Jaciara/MT
Av. Antônio ForÍeira Sobrinho, n' 1.075 - 78.820-000

'l . Cumpre inÍormar a essa ProÍeitura, por intêrmédio desta Gêrência de Filial da CAIXA, quê o
Município de Jaciara/MT enconlra-sê em situação d€ pendência quanto às obrigaçÕês assumidas quando da
assinatura do Termo dê Adesão ao SNHIS - Sistema Nacional de Habitação de lnteressê Social, com o
Ministério das Cidades.

?. Para rêgularizar a situação do reÍêrido município p€rante o SNHIS, a preÍeitura deverá providenciar
os seguintes documentos:

a) Lei de criaÉo de Fundo Municipal dê HabitraÉo de lnteresse Social, com dotação orçamentária
própria e d€stinado a impl€m€ntar a Política d€ Habiteção ds lnterossê Social.
b) Lei de criação de Conselho G€stor do Fundo, que contemple a participação de entidades públicas
e privadas, bêm como de segmentos da sociedade ligados à árêâ de habitação, garantindo o
princ{pio democrático de êscolha dê seus íepresêntantos e a proporção de % (um quãrto) das vagas
aos rêpresentantes dos movimentos populares:
c) ManiÍestaçáo dê lnteressê quanlo aos novos prazos concedidos para o cumprimento dos
compromissos decorÍentes da adesâo dos entes íêderativos ao SNHIS, conforme a Resoluçâo no. 15
do CGFNHIS, modelo anexo, contendo a data de publicação do Termo de Adesão no DOU:
26n112007.

2.1 Os documentos podem ser entroguês na Agência da CAIXA mais próxima de sua cidade ou ne
G€rêncie de Filial d€ Fundos e S€guros Habitacionais - GIFUS/GO, localizada à Rua í I no. 250, 9o andar,
Centso. CEP 74.01$170 - Goiânia/GO.

3. Colocamo-nos a disposição pera esclarecimêntos necessários, através dos telêfones (62) 3612 1375
(Mirley), (62) 36121371 (Oirc€ e Niüa) ou através do 6ndeÍêço elêtrônico: qiÍusgo@caixa.qor=bÍ, dâs 07:00
às 18:00h

Respeitosâmênte,

ht -/.L 4,:--..*
y'ÁiLoo outrRA FoNSÊcAv GeÍ€nte de Filial

G€rênciâ de Filial Administrar Fundos e Seguros Sociâis

Assunto: Adesão do município de Jaciara ao Sistêma Nacional de Habitação dê lnteÍessê Social
SNHIS - Data limitê para apÍ€Bontação dê documsntação complementar

Senhor Prefeito,



Prefeitura Municipal de (nome do município)

MANIFESTACÃO DE INTERESSE

(Modero a ser utilizado pelos municipios com população superior a 20 mil habitdntes ou
intêgrentes de Regiões Metropolitanas ou equivalentes)

A Prefeitura Municipal de 

--------------- 
(nome do munlcípio), com Termo de

Adesão ao SNHIS publicado no Diário OÍicial da União em 
-J 

J2OO7 (informar a data de
publicação do Extrato de Adesão no Diário Oficial da União), de acordo com os termos da
Resolução no 15, de 03 de abril de 2008, do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de
lnteresse Social manifesta à Caixa Econômica Federal, Agente Operador do Fundo Nacional de
Habitação de Interesse Social, a vontade de pronogação de prazo para apresentação dos documentos
de gue trata o referido Termo de Adesão, conforme assinalado abaixo:

I- PRORROGAçÃO DE PRAZO ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2OO8 PARA APRESENTAR:

( ) Cópia da lei de ' criação de fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a
implementar a PolÍticâ ds Habitação de lnteresse Social e receber os recursos do Fundo
Nacional de Habitação de lnteresse Social - FNHIS;

( ) Cópia da lei de constituição de conselho, que contemple a participaÉo de entidades
públicas e privadas, bem como de segmêntos dâ sociedade ligados à área de habitação,
garantindo o princÍpio democÉtico de escolha de seus representantes e a proporção de
% (um quarto) das vagas aos representantes dos moümêntos populares;

il - PRORROGAçÃO DE PRAZO ATÉ St Oe DEZEMBRO DE 2OO9 PARA APRESENTAR:

( ) Cópia do Plano Habitacional de lnteresse Social, considerando as especificidades do local
e da demanda.

(nome do município), dê de 2008

Atenciosamente,

nomê do prefelto(a)
Prefeito(a) do MunicÍpio de (nome,do município)

1 D''<)

tÊ



t CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de gB)

"Cria o Fundo Munlcipal de Habitação

dê Interesse Social - FHIS e institui
o Conselho Gêstor do FHIS".

Max Joel Russl,

Faço saber que a Câmara Ítlunicipal dos Vereadores

aprova ê eu sanciono a seguint€ Lêi:

Art. 10 - A criação do Fundo de Habitação de Interesse Social - FHIS e a
instituiÇão do Conselho-Gestor do FHIS, no Município de laciara, Estado de Mato

Grosso, tem por objetivo a viabilização do desenvolvimento do setor habitacional,

para promover o atendimento da população jaciarense mais carente.

Seção I

Objetivos e Fontes
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ESTADO DE MATO GROSSO

SUBSTITUTIVO AO

Projeto de Lei no. 55, de O9 de dezembro de 2O08.

Do Executivo

O PREFEfTO ÍIIUNICIPAL de Jaciara, Estado dê ].lato,

CAPITULO I

Do FUNDo DE HABTTAçÃo DE TNTERESSE socrAl

Art. 2q - Esta Lei cria o Fundo de Habitação de Interesse Social - FHIS, dê

natureza contábil, com o objetivo de centralizar e gerenciar recursos

orçamentários para os programas destinados a implemêntar políticas habitacionais _-
de interesse social direcionadas à população de menor renda. í : t ' 

"
9l



aat

ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Do Conselho-Gestor do FHIS

seção I

Do Caráter, da composação e do prlncípio do FHIS

Art. 40 - o FHIS é gerido por um conselho-Gestor'

Art. 50 - o Conselho Gestor é órgão de caráter dellberatlvo, composto por

representantes de entidades públicas e prlvadas, bem como de segmentos da

sociedade ligados à área de habitação, tendo como garantia o princípio democrático

de escolha de seus representantes e a proporção de 7+ (um quarto) das vagas aos

representantes de movimentos populares, cujas entidades são as seguintes:

Um representante da SecretaÍia de Planêjamento;

II - Um representante das Associações de Moradores de Bairros;

I

III - Um represêntante da Caixa Econômica Federal - CEF;

§' 7
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Art. 30 - O FHIS é constituído Por:

I - dotações do Orçamento Geral do Município, classificadas na função de

habitação;

u - dotações do Orçamento Geral do Estado, classificadas na função de habitação'

que lhe vierem a seÍ destinadas;

III - outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao FHIS;

IV - recursos provenientes de empréstimos externos e internos para programas de

habitação;

V - contribuições e doações de pessoas físicas e jurídicas, entidades e organismos

de cooperação nacionais ou internacionals;

vI - receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com recursos do

FHIS;

vII - recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse social - FNHIS, que lhe

viêrem a ser destinados; e .

VIII - outros rÉlcursos que lhe vlerem a ser destlnados

Capítulo II

À



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de gB)

IV - Um representante do CREA-MT;

V - Um representante da Secretaria de Gestão Social;

VIII - Um representante de Entidades Religiosas;

ESTADO DE MATO GROSSO

§ 10 - A formalização e a publicação da composição,

regulamento do Conselho Gestor são efetuados através

Executivo Municipal.

das atribuições e do

de Decreto do Poder

§ 2'! - A Presidência do Conselho-Gestor do FHIS é exercida pelo Secretário

Adjunto de Planejamento, nomeado por via de Portaria do Poder Executivo

Municipal.

§ 3! - O presidente do Conselho-Gestor do FHIS exerce o voto de qualidade.

Sêção II

Dos Recursos do FHIS e suas Apticaçõês

Art. 6q - Compete à Secretaria Adjunta de planejamento proporcionar ao

Conselho Gestor os meios nressários ao exercício de suas competências.

Art. 70 - As aplicações dos recursos do FHIS são destinadas a ações

vinculadas aos programas de habitação de interesse social que contemplem:
I - aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e

arrendamento de unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais;
II - produção de lotes urbanizados para fins habitacionais;

III - urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária
e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social;

IV - implantação de saneamento básico, infra-estrutura e equip
complementares aos programas habitacionais de interesse social;

amentos urUanof IJ,
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VI - Um representante do Sindicato Rural;

VII - Um representante do DAE;



ESTADO DE MATO GROSSO

V - aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias;

VI - recupêração ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas,

centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interêsse social;

VII - outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho-Gestor do

FHIS.

Parágrafo único - É admitida a aquisição de terrenos vinculada à implantação

de projetos habitacionais.

Das Competênclas do Consêlho cêstor do FHIS

Parágrafo único - As dlretrizes e critérios previstos no lnclso I do caput deste

artigo observam alnda as normas emanadas do Conselho Gestor do Fundo Nacional

de Habitação de Interesse Social, de gue tl?ta a Lei Federal no. 11.124, de 16 de

junho de 2005, nos casos em que o FHIS vier a receber recursos federais.

Seção Iv
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Sêção IrI

Art. 8o - Ao Conselho Gestor do FHIS compete:

I - estabelecer diretrizes ê fixar critérios para a priorização de linhas de ação,

alocação de recursos do FHIS e atendimento dos beneficiários dos programas

habitacionais, observado o disposto nesta Lei, a política e o Plano Municipal de

Habitação;

II - aprovar orçamentos e planos de aplicâção e metas anuâis e plurianuais dos

recursos do FHIS;

III - fixar critérios para a piiorização de linhas de ações;

IV - deliberar sobre as contas do FHIS;

V - dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis ao

FHIS, nas matérias de sua competência;

VI - aprovar seu regimento interno,

Da Ampla Publicidade das Formas e Critérios de Acesso âos programas

90 - O Conselho Gestor do FHIS promoverá:

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 7'14 de 15 de outubro de gB)



ESTADO DE MATO GROSSO

I- ampla publicidade das formas e critérios de acesso aos programas

das modalidades de acesso à moradia. das metas anuais de atendimento

habitacional, dos recursos previstos e aplicados, identificados pelas fontes de

origem, das áreas obieto de intervenção, dos números e valores dos benefícios e

dos financiamentos e subsídios concedidos, de modo a permitir o acompanhamento

e fiscalização pela sociedade;

II - audiências públicas e conferências, representativas dos segmentos

sociais existentes, para debater e avaliar critérios de alocação de recu rsos e

prog ramas habitacionais exlstentes'

CAPÍTULO III

DISPOSIçõES GERAIS, TRANSTTóRIAS E FINAIS

Art. 10 - A presente Lei é implementada em consonância com a Política

Nacional de Habitação e com o Sistema Nacional de HabitaÉo de Interesse Social.

Art. 11 - O Fundo Municipal de Intelesse Social - FHIS e o Conselho Gestor

do mesmo não têm nenhum vínculo com os Fundos e respectivos Conselho§

instituídos pelas Lels Munlclpais números 562, de 22 de novembro de 1993; 617,

de OB de iunho de 1995; 864, de 17 de dezembro de 2001 e t.O29, de 19 de Junho

de 2006, destinando-se especillcamente aos Programas Nacionals de Habitação, de

interesse social instituído pelo Governo Federal, com natureza contábil e objetivo

de centralizar e gerenciar os respectivos recursos orçamentários.

Parágrafo único - Em havendo interesse e possibilidade, com referência a

habitação poder-se-á adaptar as Leis números 562/93,617,95 e 1.029/06 a esta

Lei.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
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ESTADO DE MATO GROSSO

GABINETE DO PREFEITO DE JACIARA-MT

EM ...........DE DEZEÍ"|BRO DE 2008.

VEREAD DE LIMA

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Ruo Juflrcê, l30l - Cenlro - CEP 78,820-000-Cx. Po§Íol 49 - Jocioro - MI-Fone: (óó) 3tlól -3090 i 3080 - E-rnoil: cmlrc@vsp,com.bÍ

Art, 12 - Esta Lei êntra em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as

disposições em contrário.

GABINETE DO VEREADOR, EM 15 DE DEZEMBRO DE 2008,

AUTOR

J!\lJ1W
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

Reunião Conjunta - Art. 103 do RI
PROJETO DE LEI NO55,DE 09 DE DEZEMBRO DE 2008.
PARECER
RELATOR: Vereador João Mendes de Souze

Rnr.q.róRro

t- uxpoeição da Matéria eut Examê

A matéria do Projeto de Lei em referência versa sobre a criação do Fundo Municipal
de Interesse Social - FHIS e a instituiç?to do Conselho Gestor do mesmo.

It- Conclusões do Relator

Diante do exposto o Substitutivo ao Projeto de Lei é constitucional, legal, merecendo
aprovação.

São as conclusões.

Gabinete o Vereador, de dezembro 2008 §*

en de
ItzVe orJ So

Vic Presidente CCJR e Relator
!!,^a-_

Ruc Jurucê, l30l - CêntÍo - CEP 78,820-000 - Cx. Poíol49 - Jocioro - MÍ- Fone: lóó)34ól-3090 / 3080 - E-rnoil: cmloc@vsp,com.b.

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Trata-se de Programa do Govemo Federal no sentido de propiciar aos Municípios
meios de construir habitações, adquirir lotes urbanos, enfim, viabilizar o setor habitacional,
promovendo o atendimento da população mais carente, no caso em pauta, da população
jaciarense.

O Projeto recebeu substitutivo que lhe deu melhor tecnica legislativa, propiciando,
também, a correção de detenhinadas afirmações que se chocavam.

,'



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

ur- Decisão das Comissões

As Comissões, reunidas em conjunto, conforme dispõe o artigo 103 do RI desta Casa,
consignam a sua decisão, data infra.

VOTOS:

O Vereador Ade ima: com as conclusões do Relator
rio da C§PSTPresiden

I
OY rJ uza: pelas minhas conclusões;

Vice. ente dà C

O Vereador Ros uÉões do Relator.
Presidente da CSPST

O Vereador S oares; pelas conclusões do Relator.
da

de dezembro de 2008.

S
v orJ
vi esidente da

7
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Secretário

Sala das Comissões ern,

e Relator
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de gB)

COXCIUSÃO FINAL - De acordo com a disposição do § l'do art. 107 do Regimento
Intemo desta Casa, face à decisão das Comissões de Constituição, Justiça e Redação - CCJR,
Comissão de Âdministração Pública - CAP e Comissão de Saúde, Promoção Social e

Trabalho - CSPST, o presente Relatório transforma-se ern PARECER FAVORAVEL à

aprovação do Substitutivo ao Projeto de Lei n" 55, de 09 de dezembro de 2008, de autoria
do Poder Executivo.

Salas das Comissões,
EM, l9 de dgzernbÍo de 2008.

Vere des Souza
P te da e Relator

7a
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Estodo de Molo Grosso
PreÍelfuro Munlclpol de Jocloro

LEI NO 562/93 - OE,22 DE NOVEMBRO 1,993,

"orspôr soBRE A
cot{strulçÃo Do coNsELHo
MUNICIPAL DO BEM ESTAR
socIAL E cnnçÃo Do FUNDo
MUNICIPAL A ELE VINCULADO
e oÁ ournas pnovroÊncrns".

UÁnClO CASSIANO DA SILVA, Prefeito N4unicipal de Jaciara, no uso
de suas atribuições legais,

FAçO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu
sanciono a seguinte LEI:

Artigo 20 - Fica criado o Fundo Municipal do Bem Estar Social,
destinado a propiciar apoio e suporte financeiro à implantação de programas da área
social, tais como de habitação, de saneamento básico e de promoção humana voltados
à população de baixa renda.

Artigo 30 - Os recursos do Fundo, em consonância com as
diretrizes e normas do Conselho Municipal do Bem Estar Social, serão aplicados em:

I - construção de moradias;

II - produção de lotes urbanizados;

III - aquisição do material de construção;

IV - melhoria de unidades habitacionais;

V - construção e reforma de equipamentos comunitários e
institucionais vinculados a projetos habitacionais, de saneamento básico e de
promoção humana;

VI - regularização fund iária;

Av. Antônio F.rreirâ Sobrinho, n'1,075-Crntro-Íone 0rx6ó34ól1308e Íax0rxó61461 2255- Jâclârâ-MT
ó,,>
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Artigo 10 - Fica constituído o Conselho Municipal do Bem Estar
Social. com caráter consultivo, normativo e deliberativo, e com a finalidade de
assegurar a participação da comunidade na elaboração e implementação de programas
da érea social, tais como de habitaçãqde saneamento básico, de promoção humana e
outros, além de gerir o Fundo Municipâl do Bem Estar Social, a que se refere o Art. 20
da presente Lei,

I



EsÍodo de túoto Grosro
Prelelluro Munlclpol de Jocloro

uI - aquisição de imóveis para locação social;

VIII - serviços de assistência Técnica e Jurídica para implantação
de programas habitacionais, de saneamento básico e de promoção humana;

Ix - serviços de apoio a organização comunitária em programas
habitacionais, de saneamento básico e de promoção humana;

X - complementação de infra-estrutura em loteamento
deficiente destes serviços com a finalidade de regularizá-las;

XI - revitalização de áreas degradadas para uso habltaclonal;

XII - Projeto de aprimoramento de tecnologia na área
habitacional e de saneamento básico;

XnI - manutenção dos sistemas de drenagem e, nos casos em
que a comunldade opera, dos sistemas de abasteclmento de água e esgotamento
sanitário;

Xru - quaisquer outras ações de interesse social aprovadas pelo
Conselho;

vI - aporte de capital decorrentes da realização de operações
de crédito em instituições financeiras oficiais, quando autorizadas em lei especifica;

vII - rendas provenlentes da aplicação de seus recursos no
mercado de capital;

VIII - produto da arrecadação de taxas e de multas ligadas a
licenciamento de atividades e infrações às normas urbanísticas em geral, edilícias e
posturais. e desenvolvimento urbano em geral;

2
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Artigo 40 - Constituirão rêceltas do Fundo:

I - dotações orçamentárias proprias;

II - receblmento de prestações decorrentes de financiamentos
de programas habitacionais;

UI - doações, auxílios e contribuições de terceiros;

ry - recursos financeircs oriundos de organismos intemacionais
de cooperação, recebidos diretamente ou por melo de convênios;

V - recursos financelros oriundos do Govemo Federal e de
outros órgãos públicos, recebidos diretamênte ou por malo de convênios;
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Eslodo de Moto Grosso
Prefelluro iltunlclpol de Jocloro

ry - outras receitas provenientes de fontes aqui não
explicitadas, a exceção de impostos;

§ 10 - As receitas descritas nêste Artlgo serão dêpositadas
obrigatoriamente em conta especial a ser aberta e mantida em agencia de
estabelecimento ofi cial de crédito.

§ 20 - Os saques da conta bancaria prevista no parágrafo anterior,
somente serão permitidas através de cheques assinados pelo presidente do Conselho
Municipal do Bem Estar Social e o tesoureiro do Fundo Municipal do bem Estar Social, a
constar do decreto de que trata o artigo 10 desta Lei.

§ 30 - Quando não estiverem sendo utilizados nas finalidades
próprias, os recursos do Fundo poderão ser aplicados no mercado de capitais, de
acordo com a posição das disponibilidades financeiras aprovadas pelo Conselho
Municipal do Bem Estar Social. objetivando o aumento das receitas do fundo, cujos
resultados a ele reverterão.

§ 40 - Os recursos serão destinados com prioridade a projetos que
tenham como proponentes habitacionais cadastradas junto ao Conselho Municipal do
Bem Estar Social.

Artigo 50 - A contabilidade do Fundo Municipal do Bem Estar Social,
será organizada de conformidade com os padrões e norrnas estabelecidos na legislação
vigente.

Artigo 60 - O total de recursos destinados ao Fundo Municipal do
Bem Estar Social, será aplicado de acordo com o orçamento anual do Município.

Artigo 70 - Nos casos de insuficiência orçamentária, poderão ser
utilizados créditos adicionais suplementares, mediante autorizativo de Lei.

Artigo 80 - O Fundo de que se trata a presente Lei ficará vinculado
diretamente ao departamento de Promoção Social da Prefeitura Municipal de Jaciara.

Parágrafo Único - o orgão ao qual está vinculado o Fundo
fornecerá os recursos humanos e materiais necessários à consecução dos objetivos.

Artigo 90 - São atribuições do Presidente do Conselho Municipal do
Bem Estar Social de Jaciara-MT:

3

Ar, Anlônlo F.rr.lrr Sobrlnho, o'1.075-C.ntro- Íon. 0It663,161 1308c frr 0 xr 663,aól 2255 - J..Lr. - MT,.-, --À-

,i;. rD-

ls
gJ'O-'

7

I - Administrar o Fundo de que se trata a presente Lei e
propor políticag de aplicação de seus recursos;



Estodo de Molo Grosso
Prefelfuro Munlclpol de Jocloro

II - Submeter ao Conselho Municipal do Bem Estar Social , o

plano de aplicação a cargo do fundo, em consonância com programas sociais

Municipais, [ais como de habltação, saneamento básico, promoção humana e outras,
bem como a Lei de Diretrizes orçamentárias e de acordo com as políticas delineadas
pelo governo Federal, no caso de utilização de recursos do orçamento da União;

III - Submeter ao Conselho Municipal do Bem Estar Social, as

demonstrações mensais de receita e despesas do fundo;

ry - Encaminhar a contabilidade geral do município as

demonstrações mencionadas no inciso anterior;

V - Ordenhar empenhos e pagamentos das despesas do fundo;

VI - Firmar convênios e contratos. inclusive de empréstimos,
juntamente com o Govemo do Município, referentes a recursos que serão

administrados pelo Fundo.

VII - Movlmentar a conta bancaria especlal do Fundo Municipal

do Bem Estar Social, juntamente com o Tesoureiro.

Artigo 11 - O Conselho Municipal do Bem Estar Social, será

constituído por quinze (15), membros, a saber:

I - 05 (cinco). represêntantes do Poder Executivo;

II - o1 (um), representante do Poder Legislativo;

III - 02 (dois), representantes das Associações de Moradores de

Bairros;

Iv - O1 (um), representante do Lions Clube;

V - 01 (um), representante do Rotary Clube;

VI - 03 (três), representantes de organizações Religiosas;

VII - 01 (um), representante do Sindicato dos Trabalhadores
Rurais;

VIII - 01 (um), representante de Entidade Patronal.

§ 10 - As indicações dos representantes, membros do Conselho,
serão feitas pelos órgãos ou entidades a que pertencem.

4
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Artigo 10 - O Chefe do Executivo disciplinará o funcionamento do
Fundo Municipal do áem Estar Social, prevendo sua composição e atribuições,
submetendo-a à apreciação do Legislativo Municipal.

\
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Estodo de Âáofo Grosso
Prelelturo Munlclpol de Jocloro

Artigo 12 - O Conselho reunir-se-à. ordinariamente, uma vez por
mês e. extraordinariamente, na forma que dispuser o Regimento Interno.

§ 10 - A convocação será feita por escrito, com antecedência
mínima de oito (08), dias para as sessões ordinárias, e de vinte e quatro (24), horas
para as sessões ext ra ord in á ri a s.

§ 20 - As decisões do conselho serão tomadas com a presença da
maioria absoluta de seus membros, tendo o presidente o voto de qualidade.

poder Executivo
Secretaria Geral.

§ 30 - O Conselho poderá solicitar a colaboração de servidores do
para assessoramento em suas reuniões podendo constituir uma

Artigo 13 - Compete ao Conselho Munlclpal do Bem Estar Social:

I - Aprovar as Normas Administrativas do Fundo Municipal do
Bem Estar Social.

II - Aprovar os programas anuais e plurianuais de aplicação
dos recursos do Fundo nas áreas sociais, tais como de habitação, saneamento básico e
promoção humana;

III - Estabelecer limites máximos de financiamento, a título
oneroso ou a fundo perdido, para as modalidades de atendimento previstas no artigo
30 desta Lei;

ry - Definlr polítlcas de subsídlos na área de financiamentos
habitacional;

§ 20 - A nomeação dos membros do Conselho será feita por ato do
chefe do Poder Executivo Munlclpal.

§ 30 - A Presidência do conselho será exercida pelo(a), diretor(a),
do departamento de Promoção Social da Prefeitura Municipal de laciara, ou por um
representante, por ele(a), indicado, dentre os membros que compôem o Conselho.

§ 40 - O número de representantes do Poder Público não poderá
ser superior à representação da comunidade.

§ 50 - O mandato dos membros do Conselho será de dois anos,
permitida a recondução.

§ 60 - O mandato dos membros do Conselho será exercido
gratuitamente, ficando expressamente vedada a concessão de qualquer tipo de
remuneração, vantagem ou benefício de natureza pecuniária,

5
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Eslodo de Àíofo Grosso
Prelelturo Munlclpol de Jocloro

V - Definir a forma de repasse a terceiros dos recursos sob a
responsabilidade do Fundo;

VI - Definir as condições de retorno dos investimentos;

VII - Definir os critérios e âs formas para a transferência dos
imóveis vinculados ao fundo, aos beneficiários dos programas habitacionais;

VIII - Definir normas para a gestão do patrimônio vinculado ao
Fundo;

Ix - Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do fundo,
solicitando, se necessário, o auxílio do órgão de Finanças do Executivo Municipal;

X - Acompanhar a execução dos programas sociais, tais como
de habitação, de saneamento básico e de promoção humana, cabendo-lhe inclusive
suspender o desembolso de recursos, caso sêJam constatadas irregularidades na
aplicação;

XI - Dirimir dívidas quanto à aplicação das normas
regulamentares relativas ao fundo, nas matérias de sua competência;

xII - Propor medidas dê aprlmoramento do desembolso do
Fundo, bem como outras formas de atuação visando à consecução dos objetivos dos
Programas Sociais;

XIII - Elaborar seu regimento Interno.

ilimitada.

Adigo 15 - A presente Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, aos vinte e dois dias do mês de
novembro do ano de hum mil novecentos e noventa e três.

DESPACHO: Sanciono a presente Lei, acolhendo as emendas
apresentadas pelo Soberano Parlamento Municipal,

MARCIO CASSIANO DA SILVA

6
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Artigo 14 - O Fundo de que trata a presente Lei terá vigência

uÁncro cASSTANo DA srLVA
PREFEITO MUNICIPAL
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PREFEITO MUNICIPAL

Registrada e publicada de conformidade com a Legislação Vigente,
com afixação nos lugares de costume, estabelecidos por Lei Municipal. Data Supra.

MARCOS CARDOSO ALVES
Secretário de Administração,
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Estodo de lúoto Grosso
PreÍelfuro Àilunlclpol de Jocloro

LEI NO 617i95 . DE, 08 DE JUNHO 1.995.

"INSTITUI O FUNDO DE
DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL DE
JAcTARA - MT, e oÁ ourRAS
PROVIDENCIAS".

O Prefeito Municipal de Jaciara - Mf, NÁeCtO CASSIANO DA SILVA.
no uso de suas atribulções legais,

FAz SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a

seguinte Lei:

Artigo 20 - O Plano de Desenvolvimento Municlpal seni elaborado
com a finalidade de:

A - Diagnosticar as potenclalidades do Munlcípio;

B - Definir prioridades e necessidades da população;

C - Estabelecer procedimentos e deflagrar ações indispensáveis ao
desenvolvimento auto sustentado da comunidade, segundo suas potencialidades'

Artigo 30 - Respeitadas as disposições do Plano de
Desenvolvimento Municipal, serão observadas as seguintes diretrlzes na formulação do
programa de Financiamento:

A - Concessão de flnanciamentos exclusivamente aos setores
produtivos do Município;

B - Tratamento preferencial às auvidades produtivas de micro e
pequenos empreendlmentos municipais, de uso lntensivo de matérias primas e mão de
obra locais. e as que produzam, beneficlem e comercializem allmentos básicos para

consumo da população;

Av. Antônio Fcrrdr. Sobrinho, n' 1.075 - Ccntro - fone 0xr6ó3461 l3ot. trr0rróó14ól 2255- J.cirre

I - DAS FINALIDADES E DIRETRIZES GERAIS

I

Artiqo 1o - Fica instituído o Fundo de Desenvolvimento Municipal de
laciara - MT, destinado a aplicação de recursos, que terá suas fontes constituídas pelo

art. 06 desta Lei, tendo por objetivo o desenvolvimento econômico e social do próprio
Município, mediante a execução de programa de financiamento aos setores produtivos,
em consonância com o Plano de Desenvolvimento Municipal.



Estodo de Mato Grosso
Prelelturo Âltunlclpol de Jocloro

C - Conjugação do crédito com a assistência técnica especializada
para cada projeto;

D - Elaboração de orçamento anual para as aplicações de recursos;

E - Apoio a criação de novos centros, atividades e pólos dinâmicos
no Município, que estimulem a redução das disparidades regionais de renda;

F - Preservação do Meio Ambiente.

II - DAS MODALIDADES

Artigo 40 O Fundo praticará as seguintes modalidades de
operações:

A - Financiamento de investimentos fixos, necessários à execução;

dimensionado para
execuçâo do projeto;

B - Financiamento de Capital de giro associado, assim definido ou
atendimento de necessidades adicionais de giro, geradas pela

C - Concessão de aval para obtenção de recursos junto ao Banco
do Brasil S.A. pelos beneficiados.

Parágrafo Único - O Plano de Desenvolvimento Municipal não
poderá utilizar, para financiamentos, valor equivalente a dez por cento (10o/o), dos
avales por ele concedidos.

III - DOS BENEFICIARIOS

Artigo 50 - São beneficiários dos recursos do Plano de
Desenvolvimento Municipal, as microempresas e pequenas empresas brasileiras de
capital nacional, que desenvolvam atividades produtivas nos setores lndustrial,
agroindustrial, agropecuário, comercial e de prestação de serviços.

Panigrafo Unico - Considera-se, para efeito de classificação quanto
ao porte das empresas, o critério utilizado pelo banco do Brasil S,A. em sua carteira de
crédito comercial e industrial.

Artigo 60
Desenvolvimento Municipal :

Constituem fontes de recursos do Plano de

2
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Eslodo de Malo Grosso
PreÍelfuro âlunlclpol de Jocloro

A - Dotação do Orçamento Anual do Munlcíplo, para tal flm;

B - Recursos de repasses de convênlos e ou contratos celebrados
com organismos de desenvolvimento regional e demals entidades nacionals e

intemaclonais de fomento;

C - Doações de entidades públlcas e privadas que desejem
participar de programas de redução de dlsparidãde sociais;

D - Retorno dos Financlamentos concêdidos com recursos do
Fundo.

visando a
produtores;

Artigo 70 - Os Recursos do Fundo serão aplicados em:

A - Fomento de atividades produtivas de micro e pequeno portes,
geração de empregos e o aumento da renda para trabalhadores e

B - Apoio à criação de novos centros, atlvldades e pólos de
desenvolvimento do Munlcípio, que estimulem a redução das disparidades reglonais de
renda;

C - Incentivo à dinamização e diversificação de atividades
econômicas;

D - Treinamento e capacitação dos empresários no sentido de
aprimorar suas aptidões, oferecendo-lhes novas tecnologias relativas ao processo
produtivo.

Panágrafo Único - Para fim do disposto na letra "D", o Plano de
Desenvolvimento Municipal poderá celebrar convênio com instituição, empresa ou
técnico, previamente qualificados, no propósito de elaborar projetos abrangendo
aspectos técnicos, financeiros, organizacionais, administrativos de capacidade
gerencial, qualificação de mão de obra e de comercialização, garantindo, dessa forma,
o objetivo do programa.

Artlgo 8o - As liberações, pelo Município, dos valores destinados ao
Fundo ora instituído, serão transferidas nas mesmas datas diretamente para conta de
depósitos mantida no BANCO DO BRASIL S.A.

Artigo 90 - O Plano de Desenvolvimento Municipal assumirá todos
os riscos operacionais dos financiamentos concedidos com os seus recursos.

V - DOS LIMITES, PRAZOS, GARANTIAS E ENCARGOS FINANCEIROS
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Eslodo de Moto Grosso
PreÍelfuro Âltunlclpol de Jocloro

Artigo 10 - Os financiamentos concedidos pelo Fundo não deverão
ultrapassar a oitenta por cento (80o/o), do valor financiável do projeto.

Parágrafo Único - Nos casos onde haja complementação de crédito
pelo Banco do Brasil S.A., a soma dos financiamentos não poderá ultrapassar este
limite.

Artigo 11 - Os prazos para pagamento dos financiamentos serão
fixados por ocasião da análise do Projeto, em função do seu tempo de execução e da
capacidade de pagamento do empreendimento e dos beneficiários, observando-se os
seguintes prazos máximos:

-J- d - Investimento fixo até 05 anos, incluído o período de carência
de. até, 01 ano;

,\
:i.. (B)- Capital de giro associado até 02 anos, incluído o período de

carência de, até, 01 ano.

Artigo 12 - Para a constituição de garantias dos financiamentos
serão adotados ôs critérios utilizados pelo Banco do Brasil S.A.

Artigo 13 - Os financiamentos concedidos com recursos do Plano de
Desenvolvimento Municipal estão sujeitos ao pagamento de juros e encargos de
atualizaçâo monetária.

,\
I Artigo 14 - A atualização monetária será feita com base na taxa

referencialÃR/ oú'qualquer índice que. legalmente, venha a substitui-la.

Artigo 15 - As Taxas de Juros, nestas incluídas comlssões e
guaisquer outras remunerações, direta ou indiretamente referidas à concessão de
cIfuito, deverão obedecer aos seguintes limites:

A - Microempresas - Cinco Vírgula cinco por cento (5,59o), ao ano;

B - Pequenas Empresas - Seis Virgula cinco por cento (6,50lo), ao

Artigo 16 - Os encargos financeiros para os casos de inadimplência
obedecerão aos critérios, legalmente, admitidos.

VI _ DA ADMINISTRAÇÃO

4
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Esfodo de Âioto Grosso
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Artigo 17 - Fica instituído o Conselho de Desenvolvimento
Municipal, que exercerá a administração do fundo.

Artigo 18 - Cabe ao Conselho de Desenvolvlmento Municipal:

A - Elaborar o Plano de Desenvolvimento Municipal;

B - Estabêlecer prioridades de aplicação dos r€cursos do fundo;

C - Analisar e enquadrar os Projetos no Plano de Desenvolvimento
Municipal;

D - Acompanhar e avaliar os Projetos financiados, objetivando
comprovar a geração de emprego predeterminado;

E - Avaliar os resultados;

F - Fiscalizar os Projetos, garantindo a correta utilização dos
recursos;

G - Delegar parte dê suas funções ao Banco do Brasil S.A;

H - Autorizar o Banco do Brasil S'A., até o limite que estabelecer, a

conceder fl nanciamentos;

I - Definir os demais encargos que poderão ser debitados ao
Fundo, pelo Banco do Brasil S.A.;

J - Elaborar seu Reglmento Intemo;

K - Aprovar os Balancetes mensais e os Balanços anuais do Fundo,

bem como ffscalizar a execução orçamentária e a aplicação dos recursos.

Artigo 19 - O Conselho de Desenvolvimento Municipal será

composto por rePresentantes:

A - 01 da Prefeitura MuniciPal;

B - 01 do Banco do Brasil S.A.;

C - 01 da EMPAER;

D - Ol da Sindicato Rural;

E - 01 da COPEAGRI (Cooperativa Agrícola e Industrial de Jaciara);

F - 01 da Associação Comerclal;
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G - 01 do Sindicato dos Bancários;

H - 01 da Central das Associações de Moradores de Bairros;

§ 10 - A Prefêitura Municipal será representada pelo Prefeito
Municipal, a quem câbe a presidência do Conselho.

§ 20 - Em caso de ausêncla ou lmpedimento do Prefeito Municipal,
será chamado ao exercíclo da presidência o seu suplente, previamente, lndlcado.

§ 30 - I Banco do Brasil S.A. será representado pelo gerente
Geral, ou seu substituto, da agência gestora do Fundo de Desenvolvimento Municipal.

§ 40 - Os demais representantes serão livremente indicados pelos
órgãos ou entidades que representem, dentre os seus integrantes ou associados, e
empossados pelo presidente do Conselho, publicando- se a Ata respectiva na imprensa
no pftlzo de 10 dias,

§ 50 - O mandato dos representantes dos órgãos ou entidades a
que se refere o parágrafo anterior será de 02 anos, permanecendo no cargo até a
posse do novo representante.

§ 60 - O Conselho se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês e,
extraordinariamente, a qualquer tempo, por convocação de seu presidente ou de um
terço de seus membros.

§ 70 - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de
votos, presentes, no mínimo, 05 membros, cabendo ao presidente, se for o caso, o
voto de qualidade.

§ 8o - Os membros do Conselho não farão jus a remuneração de
espécie alguma e não terão qualquer vínculo empregatício com o Fundo.

Artigo 20
Desenvolvimento Municipôl :

Compete ao presidente do Conselho de

A - Dirigir as sessões plenárias do Conselho, orientando os debates
e organizando os votos dos conselheiros presentes;

B - convocar as reuniões extraordinárias do conselho;

C - Fixar a pauta dos trabalhos;

D - Submeter à apreciação dos Conselheiros os assuntos e
propostas que dependam de decisão do conselho;

trl(

3o
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E - Resolver as questões de ordem suscitadas no curso das
sessões, admitindo a votação dos presentes para decisão;

F - Emitir voto de qualidade, se necessário;

G - Proclamar o resultado das votações;

H - Cumprir e fazer cumprir as deliberações adotadas, assinando
as resoluções respectlvas;

I - Cuidar para que seja mantida estrita conformidade das declsões
do Conselho com os objetivos do Plano de Desenvolvimento Municipal e suas diretrizes
e prioridades;

J - Representar o Conselho e o Fundo de Desenvolvimento
Municipal, em juízo e fora dele;

K - Assinar a correspondência do Conselho, bem como as Atas das
reuniões e autenticar os livros respectivos;

DO AGENTE FINANCEIRO

A - Gerir os recursos do Fundo, controlar suas movimentações e
aplicar os saldos disponíveis no Mercado Financeiro;

B - Examinar a viabllidade econômico - financeira dos projetos;

C - Enquadrar as propostas nas faixas de encargos, fixar os juros e
deferir ou não os créditos;

D - controlar a situação dos financiamentos, bem como
providenciar a cobrança de inadimplementos;

E - colocar à disposição do Conselho de Desenvolvimento
Municipal os demonstrativos com posições mensais dos recursos, aplicações e
resultados do Fundo;

F

Financeiro do Fundo;
Exercer outras atividades inerentes à função de Agente

G - Propor ao Conselho critérios para a destinação dos recursos;

7
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Artigo 21 - Cabe ao Banco do Brasil S.A. a gestão financeira do
Fundo de Desenvolvimento Municipal, observadas as atribuições previstas nesta Lei.
bem comô:
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H - Submeter ao Conselho, para autorização de financiamento, os
projetos que obtiverem parecer favorável e que ultrapassem os limites estabelecidos
na forma do inciso H do Art. 18;

Artigo 22 - O Banco do Brasil S.A., fará jus à taxa de administração
dti 49o (quatro por cento), ao ano, a ser paga pelos beneficiários sobre os saldos
dêvedores dos financiamentos,

§ 10 - A remuneração citada no caput deste artigo será paga
mensalmente.

5 2o J Como parte da remuneração, o Banco fará jus à diferença
positiva, calculada e paga mensalmente, entre as aplicações das disponibilidades do
Fundo e â tax+ referencial (TR), ou outro indexadsr que, legalmente. venha a
substituí-la.

vIII - Do coNTRoLE e petsrnçÃo DE coNTAs

Artigo 23 - O Fundo era contabilidade própria, elaborada por
empresa contratada, registrando todos os atos a ele referentes, valendo-se, para tal,
de informações prestadas pelo Banco do Brasil S.A., para elaboração, inclusive, dos
Balancetes mensais e Balanços Anuais.

Parágrafo Único - O Conselho fará publicar os Balanços anuais do
Fundo de Desenvolvimento Municipal.

Artigo 24 - O Banco do Brasil S.A. colocará à disposição do
Conselho de Desenvolvimento Municipôl os demonstrativos dos recursos e aplicações
do Fundo.

DA DISSOLUçÃO DO FUNDO

Artigo 25 - O Município, através do Conselho de Desenvolvimento
Municipal, e com antecedência mínima de 90 dias, poderá decretar, por qualquer
motivo. a dissolução do Fundo, cessando as suas atividades.

Artigo 26 - Decretada a dissolução do Fundo, este somente estará
deÍinitivamente extinto quando houver a quitação geral de suas obrigações, inclusive
para com o Banco do Brasil S.A., que atuará como seu administrador até o
recebimento total dos financiamentos concedidos pelo Fundo'

8
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Artigo 27 - O saldo apurado na conta corrente do Fundo, junto ao
Banco do Brasil S.A., terá sua destinação decidida pelo Conselho, que se encarregará
de fixar os critérios para a devolução dos recursos entre os paÍticipantes e doadores,

x - DAS otspostÇÕrs GERAIS E rnnrusrónIas

Artigo 28 - O Conselho de Desenvolvimento Municipal, será
empossado tão logo seja publicada a Ata de sua constituição, nos termos desta Lei.

Artigo 29 - Os casos omlssões serão resolvidos pelo Conselho dê
Desenvolvi mento Municipal.

Artigo 30 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFETTO MUNICIPAL
Em, 08 de lunho de 1.995.

mÁncto cAssIANo DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

DESPACHO: Sanciono a presente Lei. sem ressalvas.

MÁecro cASSTANo DA srLVA
PREFEITO IqUNICIPAL

MARCOS CARDOSO ALVES
Secretário Mun. de Administração.

Àv, Antônio Ferreir. Sobrinho, n' 1.075 - Centro - Íon. 0 rr 66 3461 1308. íâx 0 xx 66 3461 2255 - J.cirrr - MT

9

Registrada e publicada de conformidade com a Legislação Vigente,
com afixação nos lugares de costume, estabelecidos por Lei Municipal. Data Supra.



,ÂcIAf,À

Estodo de Àíofo Grosso
PreÍelfuro Munlclpol de Jocloro

"CRIA O PROGRAMA DE
coNsrnuçÃo DE cÂsAs,
REFoRMAS r eueuaçÃo
HABTTACIONAL 1F.M.H.) E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS".

O Prefeito do Município de Jaciara, Estado de Mato Grosso.
Senhor VALDIZETE MARTINS NOGUEIRA, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara de Vereadores de laciara aprovou e ele sanciona a seguintê
Lei:

Art. 10 - Fica criado o Programa Municipal dê ConstruÉo de
Casas, Reformas e Ampllação Habltaclonal, neste Munlcípio de Jaciara-MT.

Art. 20 - O Programa ora criado se cinge a atender as Famílias
que não serão contempladas com o Programa Municipal de Habitação popular, e
que se ênquadra dentro dos crltérios seguintes a saber:

a) Renda familiar de 0 à 2 salários mínimos;

b) Em situação de risco social;

c) Que tenham os filhos em idade escolar freqüentando a
escola;

d) Que comprovem a vacinação regular dos filhos;

e) Que comprovem residência no Município há mais de dois
anos.

Art. 30 - As obras de construção reformas e ampliação dos
imóveis e fornecimento de material, consistirão obrigatoriamente na oràem- que se
segue:

a) Construção de casas;

b) Fornecimento de caixa d'água;

c) Reparação das instalações de água e luz;

d) Construção de banheiro;

e) Reparação e ou melhoria.

LEI NO 864/2.001 - DE, 17 DE DEZEMBRO DE 2,001.

Parágrafo único - Serão fornecidas e instaladas caixa dãgua às _..-:---..-pessoas comprovadamente carentes e que não as possuam, observadõs 1go:,rt/ ' .2r,
somente os critérios das letras A, B, e E do art. 20 desta Lei. i'.f' ?U ''1:.\,
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Art. 40 - O objetivo do programa estabelecido no Aft. 30, desta
Lei exaure-se com fornecimento de materiais de Construção denominados de cestas
báslcas, por família, dependendo do que será fêito, como, reformas, melhoria,
ampliação ou construção.

Parágrafo Único - As cestas Básicas para cada família será
fixada pelo Conselho Municipal de Assistência Social, levando-se em consideração a

necessidade de cada família.

Art. 50 - Este Programa de construção de casas, Reforma e
Ampliação Habitacional será executado em ação conjunta da Secretaria Municipal
de Obras, Promoção Social, e Conselho Municipal de Assistência Social.

Parágrafo Único - A execução da obra será em regime de
mutirão, coordenados pelos órgãos citados no "caput" deste artigo apoiados pelo
Governo Municipal de Jaciara.

Art. 60 - A verba para a Construção de casas reformas e
ampliação do Fundo Municipal de habitação virá das seguintes fontes a saber:

a) Departamento de Água e Esgoto de Jaciara (DAE), Repasse
Mensal de 1oo/o (dez por cênto), da sua arrecadação, conforme o disposto no inciso
I, § 20, art. 10 da Lei Municipal no 850, de 10 de outubro de 2.001;

b) Doações voluntárias de empresas ou pessoas físicas;

c) Convênios firmados com empresas, Estado e União;

d) Taxas e ou contribuições municipais.

Parágrafo Único - Todos os recursos arrecadados, conforme
itens definidos neste artigo, para o bom funcionamento do Programa de Construção
de Casas, Reformas e Ampliação Habitacional, terâo que ser depositados (tmrÊ
especifrca denominada - Fundo Munlclpal de Habltação, constituindo Crime de
Responsabilidade sujeitos a sanções definidas em lei, qualquer desvio dessas
arrecadações para outros setores ou serviços da Administração Municipal, mesmo
com a justificativa de força maior ou devolução dos mesmos.

Art. 80 -
conta da verba orçamentada.

As despesas com a execução desta lei correrão poÉ.
'i_.,l-

ÉíüD
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Art. 70 - O Conselho Municipal de Assistência Social fiscalizará
as ações do programa, que se limita ao atendimento de grupo formados por
famílias, conforme d isponibilizados para o Fundo Municipal de Habitação (F.M.H.).

Parágrafo Único - Somente ccncluído o atendimento do primeiro
grupo formado, com o fim das obras, será feito o orçamento do grupo familiar
seguinte.

§.
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Art. 90 - Esta Lei entra êm vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ]ACIARA
EM, 17 DE DEZEMBRO DE 2.001.

VALDIZETE MARTINS NOGUEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

DESPACHOi Sanciono a presente Lei, acolhendo as emendas do
Poder Legislativo.

VALDIZETE MARTINS NOGUEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Registrada e publicada de conformidade com a Legislação
vigente, com afixação nos lugares de costume estabelecidos por Lei Municipal. Data
Supra.
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LEI No 1.029/06 - DE. 19 JUNHO DE 2.006.

"otspÕe soBRE A cRreçÃo
FUNDO MUNICIPAL
INVESTIMENTOS SOCIAIS E

ourRAS pRovtoÊrucles:"

DO
DE
oÁ

Grosso,

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a
seguinte Lei:

ARTIGO 1o - Fica instituído o Fundo Municipal de Investimentos
Sociais, destinado a auferir recursos flnanceiros para a implantação dos programas
sociais da Municipalidade.

ARTIGO 20 - Os rêcursos auferidos pelo Fundo Municipal de
Investimentos Sociais devem ser destinados a permitir que todos possuam acesso a
níveis dignos de subsistência. e serão aplicados em ações suplementares de
nutrição, habitação, educação, saúde, empregos, reforço de renda familiar,
qualificação profissional e outros programas de relevante interesse social voltados
para melhoria da qualidade de vida.

§ 10 - Em nenhuma hipótese é permitida a utilização de
recursos do Fundo para o pagamento de despesas com pessoal, ou com qualquer
atividade meio.

§ 20 - Adotar-se-ão indicadores de resultados, com Índice de
Desenvolvimento Humano ou outros índices oficiais que venham a ser adotados
pela Administração Pública.

ARIGO 3o - Fica instituído um comitê para avaliar programas
de investimentos sociais de interesse público, bem como para receber as
prestações de contas e avaliar seus resultados.

Parágrafo Único - O Comitê será composto por 06 (seis),
membros, sendo 03 (três), indicados pelo Poder Públlco Municipal e 03 (três), pata
Sociedade Civil.

ARTIGO 40
Investimentos Sociais :

Constituem receitas do Fundo Municipal de

Transferência direta a conta do fundo pelo Governo do

,#'à
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MAX JoEL RUSSI, Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato

I.
Estado de Mato Grosso;
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ARTIGO 50 - Fica o Executivo Municipal autorizado a estabelecer
as demais normas necessárias à operacionalização do Fundo Municipal de
Investimentos Sociais, inclusive quanto às prestações de contas e à avaliação dos
resultados.

ARTIGO 60 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL EM ]ACIARA
EM, 19 DE IUNHO DE 2.006.

MAX JOEL RUSSI,
Prefeito Municapal

DESPACHO: Sanciono a presente Lei sem ressalvas.

Registrada e publicada de acordo com a legislação vigente, com
a fixação nos lugares de costume, estabelecidos por Lei Municipal. Data Supra.
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II - Transferência à conta do Orçamento Geral do
Município;

III - Transferência da União;

IV - Auxílios, subvenções e outras contribuições de
entidades públicas ou privada nacionais e estrangeiras;

V - luros bancários e outros rendimentos de aplicações
financeiras, inclusive os decorrentes de correção monetária;

VI- Doações e legados;

VII - Outros recursos a ele destinados e quaisquer outras
rendas obtidas.

ARTIGO 70 - Revogam-se as disposições em contrário.

MAX JOEL RUSSI
Prefeito Municipal

LEOPOLDO RODRIGUES DE MENDONÇA
Secretário Municipal de Fazenda Gestão e Controle


